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APELAÇÃO CRIMINAL. PECULATO. Art. 312  do Código
Penal. Condenação. Irresignação defensiva.  Insuficiência
probatória.  Inocorrência. Materialidade e autoria
consubstanciadas. Acervo probatório vasto. Depoimento de
policial  militar.  Valor probante.  Reconhecimento da vítima
na esfera policial sem observância do disposto no art. 226
do  CPP.  Regra  não  absoluta. Validade  do  meio  de  prova
quando  corroborado  por  outros  elementos  de  convicção.
Redução da pena-base. Não cabimento. Desprovimento do
recurso.

- Não há que se falar em insuficiência probatória quando a
autoria e a materialidade são incontestes pela prova oral
colhida no processo. Apesar do acusado negar a sua
participação na ação delituosa narrada na denúncia, suas
palavras não encontram nenhum respaldo nos autos, pelo
contrário, as declarações da vítima aliadas às outras provas
produzidas durante a instrução criminal, não deixam
dúvidas de que, de fato, praticou o crime de peculato.

-  Os depoimentos de policiais inquiridos em juízo servem
como forte elemento de convicção do julgador  quando
relatam os fatos ocorridos com fidelidade, são  coerentes e
firmes, e contra eles não há qualquer indício de má-fé,
possuindo valor probante, podendo embasar a condenação.



- Não se presta a invalidar o reconhecimento feito nos autos
a não  observância  das  cautelas  previstas  no art.  226 do
CPP, pois, além dessa regra não ser absoluta, como visto, a
convicção  do  MM.  Juiz  não  se  embasou  exclusivamente
nessa peça, mas também e sobretudo em outros elementos
produzidos à luz do contraditório.

-  Tendo  sido concretamente fundamentada a
desfavorabilidade das circunstâncias judiciais na dosimetria
da pena, sendo duas negativas ao réu, mostra-se devido o
aumento da pena-base, não havendo que se falar em
redução da reprimenda.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Gilberto
Fernandes da Silva contra a sentença de fls.  249/254,  por meio da qual o
douto  Magistrado  a  quo julgou  parcialmente  procedente  a  denúncia,
condenando-o pela prática do crime definido no art. 312 do CP, reconhecendo
a prescrição da pretensão punitiva e declarando a extinção da punibilidade
quanto aos crimes dos arts. 316 e 322, ambos do mesmo diploma legal.

Dispõe a peça inicial acusatória, datada de 13/11/2007 (fls.
02/03):

“… que no dia 21 de julho do corrente ano, por volta das 15:00
horas, o denunciado acima qualificado, juntamente com mais 02
policiais  civis,  estiveram  na  residência  da  vítima  Severino  de
Souza, onde o denunciado após agredir a vítima com um tapa no
tórax, deu-lhe voz de prisão e o algemou ameaçando ainda de
prender a sua esposa.
Consta dos autos que depois que foi presa a vítima foi colocada
dentro da viatura policial onde o denunciado tomou sua carteira
de cédula que continha R$ 69,00 (sessenta e nove reais) e só a
devolveu com a quantia de R$ 9,00 (nove reais).
Infere-se, ainda dos autos que o denunciado ainda exigiu para si,
da esposa da vítima,  a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais)
para que a vítima fosse posta em liberdade e como a família da
vítima disse que não tinha tal quantia, o denunciado disse: “ajeita



aí”, tendo o irmão e a esposa da vítima conseguido arranjar a
quantia de R$ 30,00 (trinta reais) e entregar ao denunciado que
ao retirar a vítima da cela em que se encontrava ainda lhe pediu
mais R$ 5,00 (cinco reais).
Com essas atitudes, o denunciado, na qualidade de funcionário
público praticou violência arbitrária, apropriou-se de dinheiro de
que tinha posse em razão do cargo, pois tinha apreendido valores
pertencentes à vítima e desviou em proveito próprio, bem como
ainda  exigiu,  para  si,  dos  familiares  da  vítima,  vantagem
indevida.
Infere-se, também, dos autos que o denunciado é um elemento
afeito à prática de crimes dessa natureza, segundo certidão de
fls., dos autos...”.

Denúncia recebida em 07 de maio de 2008 (fl. 02).

Finalizada  a  instrução  criminal,  às  fls.  82/87,  conforme
alhures  mencionado,  foi  julgada procedente em parte  a  denúncia,  nos
termos nela apontados.

Irresignado, o réu apelou da sentença (fl.  258). Em suas
razões, de fls. 269/271, pleiteia a absolvição, contestando a condenação pelo
delito de peculato, sob o fundamento de insuficiência de prova. Aponta que o
Termo de Reconhecimento foi realizado sem obedecer as regras do art. 226 do
Código de Processo Penal, que a vítima encontrava-se embriagada no dia do
fato e precisou ser algemada, não havendo testemunhas no processo, apenas
declarantes  (parentes  do  réu)  e  os  próprios  policiais  que  atenderam  a
ocorrência. Alternativamente, requer a redução da pena aplicada, considerando
que é primário, policial e os valores citados são de pequena monta.

Contrarrazões do Ministério Público ao apelo pugnando pelo
seu desprovimento, às fls. 274/277.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr. Álvaro
Gadelha Campos, Procurador de Justiça, opinou pelo desprovimento do recurso
(fls. 283/286).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des.  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Relator)

Conheço  do  apelo,  porquanto  preenchidos  todos  os
requisitos intrínsecos e extrínsecos inerentes à espécie recursal. 

Inexistindo  preliminares  aventadas  pelas  partes  e/ou
nulidades as quais tenha que conhecer de ofício, passo ao exame do mérito do
apelo.

Verifica-se  que  o  recurso  restringe-se,  inicialmente,  a
contestar  a  sentença condenatória  no tocante ao peculato  por  considerá-la



desprovida de suporte probatório, motivo pelo qual pugnou pela sua absolvição
e, alternativamente, pela redução da pena. 

Em que pese o inconformismo do recorrente, não há como
absolvê-lo  do  crime  do  art.  312  do  CP,  já  que  há  provas  mais  do  que
suficientes a ensejar a sua condenação pela prática do delito em referência.

Vejamos.

A vítima Severino de Souza, conhecido como “Nino”, na fase
inquisitiva afirmou:

“Que no dia 21 de julho do corrente ano, por volta das 15:00
horas, estava em sua residência quando ali chegaram 03 policiais
civis  e procederam uma busca e apreensão no interior de sua
residência; Que ao procurar saber do que se tratava o motorista
da viatura policial, conhecido por “OLIVEIRA”, foi logo dando um
tapa no tórax do declarante e em seguida lhe algemou dizendo
que  estava  preso  e  em  seguida  adentrou  na  residência  do
declarante; Que em momento algum foi informado do motivo da
prisão;  Que  somente  soube  que  se  tratava  de  uma  busca  e
apreensão depois que obrigaram sua esposa assinar um papel;
Que  sua  esposa  não  sabia  que  papel  era;  Que  somente  na
delegacia  os  policiais  lhe  informaram  que  tinham  feito  uma
denúncia contra o declarante de que o mesmo estava aliciando
menores para a prática de jogos de azar; Que após adentrar na
residência o policial que o espancou e algemou ameaçou também
de  prender  a  esposa  do  declarante;  Que  depois  foi  posto  na
viatura  policial  o  policial  “OLIVEIRA”  tomou  sua  carteira  de
cédulas;  Que na sua carteira  continha a  quantia  de R$ 69,00
(sessenta e nove reais) e só foi devolvida com R$ 9,00 (nove
reais); Que o policial “OLIVEIRA”, na delegacia, ainda exigiu da
esposa  e  do  irmão  do  declarante  a  quantia  de  R$  50,00
(cinquenta reais) para que o declarante fosse solto; Que o irmão
e a esposa do declarante disseram que não tinham tal quantia
então o policial “OLIVEIRA” disse: “ajeita aí”, tendo o irmão e a
esposa do declarante conseguido arrumar R$ 30,00 (trinta reais)
e entregar ao policial “OLIVEIRA”; Que o policial “OLIVEIRA” ao
tirar o declarante da cela em que se encontrava ainda lhe pediu
mais  R$  5,00  (cinco  reais);  Que  os  outros  policiais  que
acompanham  “OLIVEIRA”  não  lhe  pediram  dinheiro;  Que  os
policiais  não  apreenderam  nada  em  sua  residência;  Que  no
momento em que “OLIVEIRA” pediu dinheiro ao irmão e à esposa
do declarante a delegada de polícia não se encontrava no local;
Que em virtude de dar o dinheiro para o policial “OLIVEIRA” ficou
sem dinheiro para comprar o leite do seu filho...”.

Em juízo (fl. 167), disse:

“QUE  confirma,  na  íntegra,  suas  declarações  prestadas  ao
Promotor  de  Justiça,  constantes  às  fls.  07/07-v;  Que,  no  dia
21/07/2007, por volta das 15 horas, estava no interior de sua
residência,  localizada  na  Rua  Castor  Gondim,  nesta  cidade,



quando  chegaram 03  policiais  civis  e  adentraram  na  casa  do
declarante; Que não apresentaram nenhuma ordem judicial; Que
o declarante tinha ingerido bebida alcoólica e, ao ver os policiais,
levantou-se e perguntou do que se tratava, momento em que o
denunciado  Gilberto  Fernandes  da  Silva,  mais  conhecido  por
Oliveira, desferiu-lhe um tapa no tórax e o algemou; Que, em
seguida, foi levado à Delegacia; Que, no momento em que era
colocado na viatura, Oliveira ficou com a carteira de dinheiro do
declarante, onde existiam R$ 69,00, em notas de R$ 10,00, R$
5,00  e  R$  1,00;…  Que  Oliveira  exigiu  R$  50,00  ao  irmão  do
declarante, de nome José de Souza, conhecido como Dinda para
lhe soltar; Que a mesma exigência foi feita, por Oliveira, à Cícera
Borges  Faustino  da  Silva,  esposa  do  declarante,  mas  esses
disseram que não dispunham de tal quantia, momento em que o
denunciado  disse:  “ajeita  aí!”;  Que  a  esposa  e  o  irmão  do
declarante  conseguiram  R$  30,00  e  entregaram  o  dinheiro  a
Oliveira,  só  após  o  que,  é  que  foi  posto  em  liberdade;  Que
Oliveira devolveu a carteira do declarante, apenas com R$ 9,00,
ou seja, faltavam R$ 60,00 e, como se não bastasse, quando o
retirou da cela, ainda lhe pediu R$ 5,00, no que foi prontamente
atendido;  Que  existiam comentários  de  que  o  policial  Oliveira
costumava pedir e/ou exigir dinheiro das pessoas que prendia”.
(sic) 

Cícera Borges Faustino da Silva, esposa da vítima, na fase
instrutória,  confirmou  as  declarações  prestadas  na  Delegacia  de  Polícia,  e
disse, ainda (fl. 168):

“…  Que…  estava  em  sua  residência,  quando  chegaram  03
policiais; Que o acusado já foi revirando tudo; Que o marido da
declarante, quando procurou saber do que se tratava,  Oliveira
desferiu-lhe um tapa no tórax, o prendeu e o algemou; Que os
outros policiais não agrediram o marido do declarante; Que foi
Oliveira  quem  retirou  a  carteira  do  bolso  do  marido  da
declarante, onde existiam R$ 69,00;… Que, quando os policiais
chegaram à Delegacia, Oliveira exigiu R$ 50,00 da declarante e
do seu cunhado Dinda, para soltar seu esposo, dizendo que tal
quantia era da fiança, pois, do contrário, na segunda-feira ele iria
para as mãos do Juiz; Que disseram para Oliveira que não tinham
tal quantia, mas a declarante e seu cunhado Dinda se cotizaram e
conseguiram R$  30,00;  Que  Oliveira  recebeu  os  R$  30,00  e,
ainda colocou a mão no bolso da calça do marido da declarante e
retirou R$ 5,00 que ali estavam; Que a carteira de seu marido foi
devolvida,  apenas,  com a quantia de R$ 9,00,  ou seja, foram
retirados  R$  60,00;  Que  já  tinha  ouvido  falar  que  o  acusado
costumava pedir e exigir dinheiro das pessoas que prendia; Que
não recebeu nenhum documento de Oliveira, para pagar a fiança
no banco; Que os outros policiais não lhe pediram dinheiro”. (sic)
José de Souza, irmão da vítima, declarou em juízo (fl. 169):

José de Souza, irmão da vítima, afirmou em juízo (fl. 169):

“… Que, no dia 20/07/2007, por volta das 15 horas, estava na
casa de seu pai, quando avistou os policiais levando seu irmão



Severino; Que foi  à  Delegacia e,  ao chegar,  o  policial  Oliveira
indagou:  “trouxe  dinheiro?”;  Que  Oliveira  exigiu  R$  50,00,
dizendo que só soltaria o irmão do declarante, se recebesse R$
50,00; Que disse para Oliveira que não dispunha de tal quantia;
Que juntou os R$ 25,00 que dispunha, com R$ 5,00 da esposa de
Severino de Souza e entregou os R$ 30,00 para Oliveira; Que,
depois  que  entregou  o  dinheiro  para  o  acusado,  o  irmão  do
declarante  foi  posto  em liberdade;  Que existiam R$  69,00  na
carteira  do  irmão  do  declarante  e,  quando  da  devolução,  só
existiam R$ 9,00, isto é, faltavam R$ 60,00; Que a carteira foi
apreendida e devolvida pelo denunciado”. 

Jocelino Magno Souza Medeiros, policial militar, durante a
audiência de instrução criminal, afirmou:

“… Que se recorda que no dia do fato foi cumprir um mandado de
busca e apreensão na casa de um cidadão conhecido por Nino,
em virtude de  suspeitas  de jogos  de  azar,  por  menores;  Que
foram 02 viaturas, sendo uma da polícia militar e, a outra, da
polícia  civil;  Que,  na  militar  estavam  o  depoente  e  o  Cabo
Pereira,  enquanto  que,  na  civil,  estavam Eder  e  Gilberto,  ora
denunciado; Que no momento em que chegaram para efetivar o
cumprimento do mandado, aconteceu uma ocorrência policial, de
lesão policial, no girador que dá saída para a cidade de Alagoa
Grande;  Que,  diante  da  nova  ocorrência,  a  viatura  militar
deslocou-se para o atendimento, enquanto que os policiais civis
foram cumprir  o  mandado;  Que,  quando  os  policiais  militares
chegaram  à  Delegacia,  Nino  não  se  encontrava  mais,  mas  o
depoente  teve  conhecimento  de  que  ele  foi  levado  até  a
Delegacia e,  depois,  liberado mediante de dinheiro para o réu
Gilberto  Fernandes  da  Silva;  Que  não  sabe  dizer,  de  maneira
específica,  o  valor  que  foi  dado  para  Gilberto;  Que  tem
conhecimento de que Gilberto, ora denunciado, tinha o costume
de perceber dinheiro, em razão do cargo, mas não sabe dizer se
solicitava ou exigia; Que tem conhecimento de que Gilberto foi
removido  de  João  Pessoa  para  Areia,  em  virtude  de  ter  se
envolvido com crimes contra a administração pública”. (sic)   

O réu Gilberto Fernandes da Silva negou a prática delitiva,
tanto perante o Delegado de Polícia (fl.  18) quanto na fase processual (fls.
57/58), afirmando que não se identificou como o agente “Oliveira” na ocasião
do fato delitivo;  que a vítima falou para o Delegado que o acusado era o
“Oliveira”, mas diz que este era lotado na Delegacia de Areia e se encontrava
de  folga  no  dia  da  diligência  de  busca  e  apreensão,  relatada  na  inicial
acusatória. Ademais, alega que, apesar de ter acompanhado a diligência, não
deu voz de prisão à vítima, não o algemou, nem, muito menos, o agrediu. 

Ocorre que as alegações do réu destoam completamente da
prova oral colhida, consistente no depoimento da vítima, da sua esposa e do
irmão,  além  do  policial  militar  Jocelino  Magno  Souza  Medeiros,  todos
supratranscritos.



Importante frisar  que,  durante o  interrogatório,  o próprio
réu afirmou que conhece a testemunha Jocelino Magno e nada tem a opor
contra ele, não possuindo qualquer desavença pessoal contra a vítima, nem
contra os demais declarantes.

Importa salientar  que  se os  depoimentos de policiais são
coerentes, firmes e consonantes com os demais elementos carreados aos
autos, e se contra eles não há qualquer indício de má-fé, têm valor probante,
podendo embasar a condenação. 

Esse é o entendimento jurisprudencial:

“EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRÁFICO  DE  DROGAS  -
ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - AUTORIA E MATERIALIDADE
COMPROVADAS  -  DEPOIMENTO  POLICIAL  PRESTADO  SOB  O
CRIVO  DO  CONTRADITÓRIO  -  VALOR  PROBANTE  -  PROVA
TESTEMUNHAL  -  CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  RESTRUTURAÇÃO
DAS  PENAS  -  REDUÇÃO  -  INVIABILIDADE  -  CAUSA  DE
DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/06 -
FRAÇÃO  INCIDENTE  -  2/3  QUANTO  AO  2º  APELANTE  -
POSSIBILIDADE - HIPOSSUFICIÊNCIA DO PRIMEIRO APELANTE -
GRATUIDADE DA JUSTIÇA - CONCESSÃO NA FORMA DO ART. 98
DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS  EM  FAVOR  DO  DEFENSOR  DATIVO
NOMEADO  A  TAL  APELANTE  -  FIXAÇÃO  -  NECESSIDADE.  -
Havendo nos autos elementos suficientes para se imputar ao réu
a  autoria  do  crime  de  tráfico  de  drogas,  a  manutenção  da
condenação  é  medida  que  se  impõe.  -  A  palavra  firme  e
coerente de policiais militares é reconhecidamente dotada
de valor probante, prestando-se à comprovação dos fatos
narrados  na  denúncia  sempre  que  isenta  de  qualquer
suspeita  e  em  harmonia  com  o  conjunto  probatório
apresentado. Precedentes do STJ. (...)”. (TJMG -  Apelação
Criminal  1.0358.16.000945-4/001,  Relator(a):  Des.(a)
Agostinho  Gomes  de  Azevedo  ,  7ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento  em  30/08/2017,  publicação  da  súmula  em
08/09/2017). Ementa parcial. Destaquei.

Dessa forma, se esvazia a linha de defesa adotada
(insuficiência de provas), existindo nos autos elementos probatórios robustos
que apontam para a autoria do crime pelo apelante.  

Ademais,  o  acusado  foi  devidamente  reconhecido  pela
vítima  e  pela  esposa  deste,  consoante  se  observa  dos  Autos  de
Reconhecimento de fls. 15 e 17,  como autor do crime, não havendo que se
falar em absolvição.

No tocante à alegação de que o reconhecimento do réu foi
feito  sem as  cautelas previstas no art.  226 do CPP,  também sem razão o
recorrente.



Como se sabe, vigora no Processo Penal o princípio do livre
convencimento motivado/persuasão racional, sendo lícito ao julgador apreciar
livremente a prova judicializada, nos termos do artigo 155 do CPP, em busca
da verdade real, proferindo sua decisão, contudo, de forma fundamentada. 

Lado outro, a regra do art. 226 do CPP não é absoluta. O
reconhecimento do autor pela vítima  e  pela  esposa  deste ocorreu
pessoalmente, portanto, apesar de a identificação não ter ocorrido de acordo
com o rito previsto no art. 226 do CPP – tendo em vista inexistir a descrição da
pessoa a ser reconhecida nem a assinatura das testemunhas -, esse meio de
prova tem sido aceito pela jurisprudência dos tribunais superiores, desde que
corroborada com os demais elementos de convicção. É o caso dos presentes
autos. 

Confira-se  o  posicionamento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“PENAL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL.  UTILIZAÇÃO  DE
HABEAS CORPUS COMO PARADIGMA PARA A COMPROVAÇÃO DE
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  IMPOSSIBILIDADE.
RECONHECIMENTO DE PESSOA. MEIO FOTOGRÁFICO. VALIDADE.
ART.  155  DO  CPP.  CONDENAÇÃO  FUNDADA  EM  PROVAS
JUDICIALIZADAS E  ELEMENTOS INFORMATIVOS.  ART.  226  DO
CPP.  PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. (…) A jurisprudência  dos
tribunais pátrios admite o reconhecimento de acusado através de
fotografias,  o  qual,  se  retificado  em  juízo  sob  a  garantia  do
contraditório e da ampla defesa, pode servir como meio idôneo
de prova para fundamentar a condenação. A nulidade gerada por
qualquer inobservância das formalidades previstas no art. 226 do
Código de Processo Penal é relativa. Não havendo demonstração
de  prejuízo  para  a  defesa,  não  há  como  ser  reconhecida  a
nulidade. Agravo regimental a que se nega provimento”. (AgRg
no AREsp 755.386/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de
Faria, DJe 04/03/2016)

E do Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 

“EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO  PELO
EMPREGO DE ARMA - CONDUTA TIPIFICADA NO ARTIGO 157, §
2º,  INCISO  I,  DO  CÓDIGO  PENAL  -  PRELIMINARMENTE  -
NULIDADE DO AUTO DE RECONHECIMENTO DO RÉU PELA NÃO
OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 226
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL  -  REJEIÇÃO  -  MÉRITO  -
ABSOLVIÇÃO  -  MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS  -
IMPOSSIBILIDADE - DECOTE DA MAJORANTE DO EMPREGO DE
ARMA - INVIABILIDADE - ISENÇÃO DAS CUSTAS PROCESSUAIS -
INADMISSIBILIDADE  -  SUSPENSÃO  DA  EXIGIBILIDADE  DO
PAGAMENTO - JUÍZO DA EXECUÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. -
A regra insculpida no artigo 226 do Código de Processo
Penal não possui natureza absoluta. A sua inobservância
não  invalida  o  reconhecimento  realizado,  já  que  as
formalidades  ali  previstas  consistem  em  simples



recomendações. -  Impossível  o  acolhimento  da  pretensão
absolutória  quando  a  materialidade  e  a  autoria  delitivas  se
encontram  fartamente  comprovadas  nos  autos,  não  havendo
nenhuma causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade. -
Comprovado o emprego de arma na empreitada criminosa, resta
caracterizada a majorante prevista no artigo 157, § 2º, inciso I,
do  Código  Penal.  -  Em  observância  à  declaração  de
inconstitucionalidade  formal  do  artigo  10,  inciso  II,  da  Lei
Estadual nº. 14.939/2003 pelo Órgão Especial deste Tribunal, não
é  possível  a  isenção  do  pagamento  das  custas  e  despesas
processuais.  Eventual  suspensão  da  exigibilidade  do  seu
pagamento deve ser examinada pelo Juízo da Execução Penal,
que  possui  melhores  condições  para  verificar  a  real  situação
financeira  do  condenado.  (TJMG  -  Apelação  Criminal
1.0439.13.000926-9/001, Relator(a): Des.(a) Edison Feital
Leite, 1ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 28/11/2017,
publicação da súmula em 06/12/2017). Destaquei.

Logo, não se presta a invalidar o reconhecimento feito nos
autos a não observância das cautelas previstas no art. 226 do CPP, pois, como
visto, a convicção do MM. Juiz não se embasou exclusivamente nessa peça,
mas também e sobretudo em outros elementos produzidos à luz do
contraditório.

Vê-se,  portanto,  que  a  versão  apresentada  pelo  acusado
durante a instrução processual não encontra guarida nas demais provas dos
autos. 

Não há, desta forma, como absolver o acusado. 

Pugna  o  apelante,  alternativamente,  a  redução  da  pena,
contestando a pena-base fixada.

Vejamos. 

O  magistrado  de  primeiro  grau  ao  analisar  o  delito  de
peculato praticado pelo réu, estabeleceu a pena-base em 05 (cinco) anos de
reclusão  e  60  (sessenta)  dias-multa,  tornada  definitiva  pela  ausência  de
circunstâncias  atenuantes  e  agravantes  ou  de  causas  de  aumento  e  de
diminuição da pena. 

Quanto  à  pena-base  fixada,  vê-se  que  foi  estabelecida
acima do mínimo legal – precisamente 03 (três) anos - diante da existência de
duas circunstâncias judiciais desfavoráveis, a saber, antecedentes e conduta
social, mostrando-se o patamar utilizado adequado ao caso concreto.

Portanto, tendo sido concretamente fundamentada a
desfavorabilidade das circunstâncias judiciais, mostra-se devido o aumento da
pena-base, não havendo que se falar em redução desta, sendo irreparável a
sentença combatida também no tocante à dosimetria da pena.



Assim, irreparável a sentença combatida também no tocante
à dosimetria da pena.

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial.

Expeça-se mandado de prisão após decorrido o prazo
de Embargos de Declaração sem manifestação.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos  Martins  Beltrão  Filho, Presidente da Câmara
Criminal,  dele participando  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, Marcos William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador), Revisor, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de janeiro de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR


